
Salvador, Bahia
Quinta-feira

01 de Agosto de 2019
Ano VI • nº 1223

Página 6

As melhorias posteriores à data da aposentadoria deverão ser incorporadas aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 26 de julho de 2019.

Pedro Lino 
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Danilo Ferreira Andrade 
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/006081/2011
Natureza: Aposentadoria por Invalidez Simples com Proventos Proporcionais 
Origem: Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC)
Servidora: Renivalda da Cunha Roque 
Relator: Conselheiro Inaldo da Paixão Santos Araújo

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 001066/2019

Ementa:  Aposentadoria  por  Invalidez  Simples  com  Proventos  Proporcionais.
Portaria concessória de aposentadoria. Apreciação do Ato Aposentador conforme a
Lei. 

Vistos, etc.;

Considerando o disposto na Resolução nº 43/2017, de 18 de abril de 2017, que
alterou o Regimento Interno desta Corte, após apreciação para fins de registro,
reconheço a legalidade da Portaria nº 678, publicada no D.O.E. de 31/03/2010,
retirratificada  pela  Portaria  nº  1816, publicada  no  D.O.E  de  13/07/2018,  que
aposentou a servidora Renivalda da Cunha Roque, Cadastro nº 11.155.487-7.

Quanto aos proventos de inatividade, resolve acolher a composição fixada pelo
Órgão de Origem como se segue:

Vencimento ...................................................................................…..R$ 1.265,20
Adicional de Tempo de Serviço – 28%…....................................…….R$ 354,26
Avanço Horizontal – 20%..........................................................……..R$ 253,04
Grat Estimulo Atividade Classe – 34,16% …............................……..R$ 432,19
Grat. Est. Aperf. Profissional – 10%….....................................……...R$ 126,52
Gratif. de Difícil Acesso – 30%..................................................……..R$ 379,56
Atividade Complementar – 27%...............................................……..R$ 341,60
Total.............................................................................................…..R$ 3.152,37
(Três mil, cento e cinquenta e dois reais e trinta e sete centavos).

Fica, contudo,  ressalvada a parcela relativa ao Adicional por Tempo de Serviço
acima  indicada,  tendo  em  vista  a  proporcionalização  efetuada  pelo  Órgão  de
Origem de vantagem já proporcionalizada por sua natureza pro labore facto e ex
facto temporís, e, ainda, conforme entendimento da 6ª Coordenadoria de Controle
Externo (6ª CCE) deste Tribunal.

Destarte, acrescenta o Relator que deve a parte interessada ser cientificada da
possibilidade de recorrer ao Judiciário caso venha a sentir-se prejudicada.

As  melhorias  posteriores  à  data  das inativações deverão  ser  incorporadas  aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 29 de julho de 2019.

Inaldo da Paixão Santos Araújo
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Marcel Siqueira Santos 
Representante do Ministério Público de Contas 

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 152, DE 31 DE JULHO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe
sobre o estágio de estudantes; 

CONSIDERANDO  a Lei  Estadual  nº  13.459,  de 10 de dezembro de 2015,  que
Instituiu  o  Projeto  Estadual  de  Incentivo  à  Concessão  de  Estágio  e  Primeira
Experiência Profissional a estudantes e egressos da Rede Estadual de Educação

Profissional e a jovens e adolescentes qualificados por programas governamentais
executados pelo Estado da Bahia;

CONSIDERANDO a Resolução Normativa nº 156, de 11 de dezembro de 2018, que
dispõe sobre o Programa de Estágio no âmbito do Tribunal de Contas do Estado da
Bahia, e dá outras providências; 

RESOLVE:

Estabelecer os valores de R$ 500,00 (quinhentos reais) e R$ 800,00 (oitocentos
reais) para Bolsa de Estágio de Nível Médio e Nível Superior, respectivamente, com
efeitos financeiros retroativos ao dia 1º de agosto de 2019.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

ATO Nº 151, DE 30 DE JULHO DE 2019*

* Republicado por haver saido com incorreção
Publicado no eDOTCE de 31 de julho de 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas  atribuições  legais  e  regimentais,  RESOLVE constituir  a  Comissão
Processante Local  para  conduzir  processos destinados à apuração  de infrações
legais e contratuais ensejadoras de aplicações de sanções administrativas durante
o procedimento licitatório,  contratação,  fornecimento e execução contratual,  nos
moldes das Leis Federal n° 8.666/1993 e Estadual n° 9.433/2005, Decreto Estadual
nº 13.967, de 07.05.2012. 

Art.  1º  -  A Comissão é  composta  pelos servidores  Francisco Dias Lima Júnior,
cadastro nº  749.494, Rogério Campos de Carvalho, cadastro 751.002 e Gabriel
Peregrino Martins, cadastro nº 751.014, sob a presidência do primeiro.

Salvador, 30 de julho de 2019.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro Presidente

LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

RESUMO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 29/2017

Processo: TCE/005600/2019.
Fundamentação Legal: Art. 140, Inciso II, da Lei Estadual-Ba nº 9.433/05.
Parecer Jurídico: 000832/2019. 
Partes: Tribunal de Contas do Estado da Bahia, CNPJ: 14.674.303/0001-02, e a
empresa Positiva Empreendimentos e Serviços Eireli, CNPJ: 17.689.476/0001-84.
Objeto Contratual: Prestação de Serviços de Suporte Administrativo e Operacional
a Prédios Públicos, através de Postos de Serviços. 
Objeto  do  Aditivo: Prorrogar  o  Prazo  de  Vigência  por  mais  03  (três)  meses,
iniciando-se em 14/08/2019 e encerrando-se em 13/11/2019. 
Valor Global para 03 (três) meses: R$ 174.088,14. Valor Mensal: R$ 58.029,38.
Data de Assinatura: 31/07/2019.
Dotação Orçamentária: 01.122.500.2000; Elemento de Despesa: 33.90.37.

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

RESUMO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 11/2018

Processo: TCE/006010/2019.
Fundamentação Legal: Art. 140, II, e Art. 142, Parágrafo Único, da Lei Estadual-
BA n.º 9.433/05.
Parecer Jurídico: 000874/2019. 
Partes: Tribunal de Contas do Estado da Bahia, CNPJ: 14.674.303/0001-02, e a
empresa Telemar Norte Leste S/A, CNPJ n° 33.000.118/0001-79.
Objeto  Contratual:  Prestação  de  Serviço  Telefônico  Fixo  Comutado  (STFC),
modalidade Discagem Direta Gratuita – DDG – 0800.
Objeto do Aditivo: Prorrogar o Prazo de Vigência do Contrato por mais 12 (doze)
meses, iniciando-se em 01/08/2019 e encerrando-se em 31/07/2020.
Valor Global Anual Estimado: R$ 3.600,00. Valor Mensal Estimado: R$ 300,00. 
Data de Assinatura: 31/07/2019.
Dotação Orçamentária: 01.122.500.2018; Elemento de Despesa: 33.90.39.
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